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PROPOSTA DE ORIENTAÇÃO NORMATIVA AGU Ng 20/2008 

NA LICITAÇÃO PARA REGISTRO DE PREÇOS, A INDICAÇÃO DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA É EXIGÍVEL 
APENAS ANTES DA ASSINATURA DO CONTRATO. 

INDEXAÇÃO: REGISTRO DE PREÇOS. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA. CONTRATO. 

REFERENCIA: arts. 15 e 38, caput, da Lei n2 8.666, de 1993; art. 32 do Decreto n2 3.931, de 2001; Acórdãos 
TCU 3.146/2004-Primeira Camara e 1.279/2008-Plenário. 

FUNDAMENTAÇÃO: 

Para realização do registro de pregos, por concorrência ou pregão, tem-se discutido se há ou não 
necessidade de prévia indicação dos recursos orçamentários necessários para cobertura da despesa. As 
Consultorias Jurídicas e os Núcleos de Assessoramento Jurídico não têm adotado posicionamento uniforme a 
respeito da questão. A jurisprudência do Tribunal de Contas da União, por seu turno, também não esta 
pacificada. 

0 postulado em apreço posiciona-se pela desnecessidade de indicação da dotação orçamentária, de 
acordo com os atuais precedentes da Corte de Contas, a exemplo do Acórdão 1.279/2008-Plenário. 0 
mesmo entendimento é perfilhado pela doutrina pátria. Para tanto, considera-se que o registro de preços 
não é uma modalidade de licitação, mas um mecanismo de que se vale a Administração para obtenção de 
preços junto ao mercado fornecedor. 

Demais disso, o enunciado acautela o interesse público no sentido de determinar que as contrações 
derivadas da utilização do sistema sejam precedidas da indicação dos recursos suficientes para cobertura da 
despesa pretendida pela Administração. 

Desse modo, garantidas estarão a gestão fiscal responsável e a eficiência proporcionada pelo 
sistema. 


